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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0009477-35.2014.815.0011.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz de Direito Convocado.
Apelante : Oi Paggo Empreendimentos S/A. 
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Apelado : Teo dos Santos Barbosa.
Advogado : Patrícia de Araújo Nunes;

  Rayssa Domingos Brasil. 

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  DÍVIDA  QUITADA  PELO
CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO. EMPRESA QUE
NÃO  SE  DESIMCUMBIU  DE  SEU  ÔNUS
PROBATÓRIO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  BINÔMIO
COMPENSAÇÃO  /  PUNIÇÃO.  SENTENÇA
MANTIDA. APELO DESPROVIDO.

– Comprovando  o  autor  a  quitação  de  débito
cobrado  injustamente  e,  de  outra  senda,  não  se
desincumbindo  a  empresa  ré  de  seu  ônus  de
desconstituir  o  direito  alegado  pelo  requerente,
configurado resta o ilícito passível de recomposição,
consubstanciado  na  inscrição  indevida  do  nome  do
consumidor em cadastro de inadimplentes.

– Quanto à  prova do dano moral,  tenho que na
hipótese em apreço o dano é in re ipsa, uma vez que
tão só ocorrência do fato descrito já é suficiente para
que  haja  a  reparação,  não  sendo  necessária  a
demonstração da dor espiritual experimentada.

– O valor  dos  danos  morais  deve  ser  arbitrado
com observância do princípio da razoabilidade, sendo
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apto  a  reparar  o  dano  causado  ao  ofendido  e,  ao
mesmo  tempo,  servir  de  exemplo  para  inibição  de
futuras  condutas  nocivas.  Logo,  partindo  dessa
premissa,  entendo  como  suficiente  e  razoável  a
quantia arbitrada pelo juízo de primeiro grau. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.   

Cuida-se  de  apelação  interposta  pela  Oi  Paggo
Empreendimentos S/A contra sentença prolatada pelo juízo da 3ª Vara Cível
da  Comarca  de Campina Grande que,  nos autos de  Ação Declaratória de
Negativa de Débito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada por  Teo
dos Santos Barbosa, julgou procedente o pedido inicial.

Narra o autor na exordia (fls. 02/07) ter a empresa promovida
dirigido-lhe  várias  cobranças  indevidas  no  importe  de  R$  1.828,69  (mil,
oitocentos  e  vinte  e  oito  reais  e  sessenta  e  nove  centavos),  quando,  em
verdade, referida dívida já foi adimplida mediante acordo celebrado entre as
partes no importe de R$ 351,73 (trezentos e cinquenta e um reais e setenta e
três centavos).

Ressalta que não obstante tenha por diversas vezes esclarecido
à ré a quitação do débito, seu nome foi inscrito no cadastro de inadimplentes, o
que lhe causou sérios aborrecimentos.

Pugna,  ao  fim,  pela  retirada  de  seu  nome  do  rol  de  maus
pagadores, declarando a inexistência do débito e condenando a empresa de
telefonia no pagamento de indenização por danos morais.

Contestando a ação (fls.  22/36),  sustenta  a  promovida  que  a
negativação foi decorrente de contrato diverso ao do acordo, ou seja, de outros
débitos.  Aduz,  ainda,  inexistir  qualquer  inscrição  no  nome  do  autor  e  a
inexistência de ato ilícito, não podendo se falar em indenização reparatória.

Tutela  antecipada  deferida,  determinando  o  Magistrado  o
cancelamento da inscrição cadastral no prazo de 5 (cinco) dias – fls. 105/106.

Impugnação à contestação (fls. 119/121).

Em  sentença  de  fls.  131/134,  o  magistrado  a  quo  julgou
procedente o pedido inicial, nos seguintes termos:  “Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTES  OS  PEDIDOS  para,  ratificando  a  tutela  antecipada
concedida initio littis, (a) declarar inexistente a dívida retratada às fls. 10 e
(b) condenar a suplicada apagar ao autor, a título de indenização por danos
morais, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigida
pelo INPC,  contar desta data, e acrescida de juros moratórios de 1% a.m.,

Apelação Cível nº 0009477-35.2014.815.0011 2



estes a contar da citação. Atento ao princípio da causalidade, condeno o réu
em honorários advocatícios, em favor do patrono do autor, no equivalente a
15% (quinze por cento) do valor da condenação, além do pagamento das
custas processuais.”

Irresignado, o Banco Santander S/A interpôs recurso apelatório
(fls.  138/151),  alegando,  em  síntese,  o  não  cabimento  de  indenização
reparatória, a inexistência de danos morais e exercício regular de direito, uma
vez ter a negativação sido oriunda de contrato diverso ao do acordo. Aduz,
ainda  desproporcionalidade  do  quantum fixado,  pugnando,  assim,  pela  sua
redução.

Contrarrazões às fls. 159/162.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  apresentou
parecer  às  fls.  166/169,  pugnando  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação do mérito. 

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, é de conhecer o presente recurso.

Do  relato  acima,  observa-se  que  o  ponto  controverso  da
apelação consiste em saber se a negativação do nome do autor, Teo dos Santos
Barbosa, ocorreu indevidamente ou no exercício regular do direito da empresa
e, desta forma, se é devida a indenização por danos morais e, em caso positivo,
qual o quantum indenizatório a ser fixado a título de reparação. 

Pois bem. Afere-se dos autos ter o apelado celebrado contrato
com a empresa de telefonia (Contrato nº 5092807034253), e possuindo dívida
em aberto no montante de R$ 1.828,69 (mil, oitocentos e vinte e oito reais e
sessenta e nove centavos), recebeu proposta para quitar o débito com desconto
de 60% (sessenta por cento) até a data de 06/01/2014.

Assim, aproveitando a oferta, o autor procedeu ao pagamento
de R$ 351,73 (trezentos e  cinquenta e um reais e setenta e três centavos),
exatamente na data retrocitada – fls. 11/12.

Nesse diapasão, conforme se pode verificar da fatura acosta aos
autos às fls. 18, o pagamento acima declinado foi devidamente registrado pela
operadora, que informou ainda, a concessão de desconto no montante de R$
527,60 (quinhentos e vinte e sete reais e sessenta centavos).

Aduz o apelante que a inscrição do nome do autor no cadastro
de inadimplentes derivou-se de débito referente a contrato diverso, tendo, pois,
agido no exercício regular de seu direito. 
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Trata-se,  entretanto,  de  alegações  vazias,  desprovidas  de
provas,  não  se  desincumbindo o recorrente de seu dever de desconstituir o
direito  alegado pelo autor,  quando com facilidade  poderia  trazer  aos  autos
documento comprobatório do débito legitimante da inscrição em tela.

Em caso semelhante, enfocando o ônus probante da empresa
apelante, já decidiu esta Corte de Justiça:

AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NOS
CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  DÉBITO.
DANO MORAL IN RE IPSA.  PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  ART.  14  DO  CDC.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURAÇÃO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
FIXAÇÃO RAZOÁVEL. ALTERAÇÃO, DE OFÍCIO,
DO  TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  DE  MORA.
EVENTO  DANOSO.  REFORMATIO  IN  PEJUS.
INEXISTÊNCIA.  ENTENDIMENTO  DO  STJ  E
TJPB.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  "É
indevida  a  inclusão  em  órgãos  de  restrição  ao
crédito quando, tratando-se de relação de consumo,
a parte demandada não comprova a existência do
débito que deu ensejo a tal inscrição, configurando
ofensa ao bem jurídico da pessoa humana. No caso
em  tela,  o  demandado  não  logrou  êxito  em
comprovar a contratação que justificasse a inscrição
negativa,  ônus  processual  do  qual  não  se
desincumbiu a contento, na forma do art. 333, II, do
CPC.  Dever  de  indenizar."  (Apelação  Cível  Nº
70052427671,  Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Leonel  Pires  Ohlweiler,
Julgado  em  19/12/2012)  A  jurisprudência  do
Superior Tribunal de justiça (STJ) estabeleceu que os
juros  de  mora  e  a  correção  monetária  constituem
matéria  de  ordem  pública,  de  forma  que  sua
aplicação, alteração de cálculo, ou modificação do
termo inicial. De ofício. Não configuram re 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00000108020138150071, 3ª Câmara Especializada 
Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E 
BENEVIDES , j. em 28-09-2015) 

Pois  bem. Em se  tratando de  responsabilidade  civil,  cumpre
averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
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o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de que, para que se reconheça o cabimento da indenização, revela-
se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano, bem
como o respectivo nexo de causalidade.

Ademais,  para  a  hipótese  vertente,  que  traz  em  si  questão
decorrente de contrato de consumo, aplica-se a responsabilidade civil objetiva,
para  a  configuração  da  qual  não  se  perquire  acerca  da  culpa  do  agente
causador do prejuízo, conforme prescrição do art. 14 do Código Brasileiro de
Defesa do Consumidor.

No caso em comento,  é  patente  a  presença do  ato  ilícito  de
responsabilidade  da  apelante,  do  qual  resultou  inegável  prejuízo  de  ordem
psíquica à parte recorrida. 

Neste  contexto,  a doutrina  é  assente  em  conceituar  o  dano
moral como a lesão aos sentimentos, atingindo a subjetividade das pessoas,
causando-lhes  inquietações  espirituais,  sofrimentos,  vexames,  dores  e
sensações negativas. 

Sérgio Cavalieri Filho discorre acerca do dano moral:

Dano  moral  é  a  lesão  de  um  bem  integrante  da
personalidade; violação de bem personalíssimo, tal
como a honra, a liberdade, a saúde,  a integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita  do  dano  moral  (In.  Programa  de
Responsabilidade  Civil,  5ª  edição,  Malheiros  p.
93/98). 
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Assim,  para  a  caracterização  do  dano  moral,  é  suficiente  a
demonstração de uma situação que inflija no autor uma dor profunda, e não
um mero dissabor.

Quanto  à  prova  do  dano  moral,  tenho  que  na  hipótese  em
apreço o dano é in re ipsa, uma vez que tão só ocorrência do fato descrito já é
suficiente para haja a reparação, não sendo necessária a demonstração da dor
espiritual experimentada.

Acerca da matéria, trago à baila aresto desta Egrégia Corte:

“O dano moral se configura pela dor,  sofrimento,
angústia,  humilhação experimentados  pela  vítima,
por  conseguinte,  seria  absurdo,  até  mesmo,
impossível que se exigisse do lesado a prova do seu
sofrimento. Desse modo, restado provado nos autos
o evento danoso, estará demonstrado o dano moral,
uma  vez  que  este  ocorre  “in  re  ipsa”,  ou  seja,
decorre  do  próprio  fato  ilícito. Civil  e  processual
civil. Recurso adesivo. Ação ordinária de obrigação
de fazer c/c ressarcimento e indenização por danos
morais  com  pedido  de  tutela  antecipada.  Danos
morais.  Pleito  de  majoração.  “quantum”
indenizatório.  Provimento  parcial. O  propósito  do
valor  indenizatório  a  ser  arbitrado  tem  por
fundamento não premiar aquele que sofreu o dano,
e  sim,  desestimular  a  prática  desses  atos  ilícitos,
taxando uma sanção pecuniária ao infrator, por ser
responsável pelo ato que foi a causa de pedir nesta
ação  indenizatória,  e  reparar  o  dano  sofrido  por
aquele que não deu causa ao evento danoso. (TJPB;
AC-RA  200.2011.016778-6/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 23/07/2013; Pág. 9)”

Nesse contexto, calha frisar que  andou bem o juízo  a quo  ao
julgar  procedente  o  pedido  inicial  de  danos  morais  em  decorrência  da
inscrição indevida do nome da recorrida. 

Por fim, quanto à fixação do valor devido a título de reparação
moral,  deve  o  magistrado  se  guiar  pelo  binômio  compensação/punição.  O
valor tende a refletir uma satisfação pela dor sofrida, mas não um lucro fácil
ao lesado. Por  outro lado,  deve ter  envergadura  para  servir  de  punição ao
causador do dano, sobretudo como fator de desestímulo de novas condutas do
gênero,  tomando-lhe  como  base  a  capacidade  financeira.  É  dizer:  deve
conservar o caráter pedagógico, sem se revestir de enriquecimento irrazoável
da vítima. 
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Sobre o tema, trago à baila os ensinamentos de Maria Helena
Diniz, em sua obra, Curso de Direito Civil - Responsabilidade Civil:

"Realmente,  na  reparação  do  dano  moral  o  juiz
deverá apelar para o que lhe parecer eqüitativo ou
justo,  mas  ele  agirá  sempre  com  um  prudente
arbítrio, ouvindo as razões das partes, verificando os
elementos probatórios, fixando moderadamente uma
indenização.  Portanto,  ao  fixar  o  quantum  da
indenização, o juiz não procederá a seu bel-prazer,
mas  como  um  homem  de  responsabilidade,
examinando  as  circunstâncias  de  cada  caso,
decidindo  com  fundamento  e  moderação".
Acrescentando  que:  "a  reparação  pecuniária  do
dano moral não pretende refazer o patrimônio, visto
que  este,  em  certos  casos,  não  sofreu  nenhuma
diminuição,  mas dar ao lesado uma compensação,
que  lhe  é  devida,  pelo  que  sofreu,  amenizando  as
agruras oriundas do dano não patrimonial" 

Portanto,  o  valor  dos  danos  morais  deve  ser  arbitrado  com
observância  do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de
futuras condutas nocivas. 

Portanto, partindo dessa premissa, tem-se que o valor arbitrado
em primeira instância no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se
plenamente adequado à presente hipótese, enquadrando-se dentro das balizas
acima mencionadas. 

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo íntegra a decisão vergastada.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitu-
ição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira  e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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